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R E L A T Ó R I O
EXMO. SR. JUIZ FEDERAL MARCELO MOTTA DE OLIVEIRA RELATOR CONVOCADO: 
Trata-se de recurso de apelação interposto pela Autora contra sentença proferida pelo Juízo da 3ª Vara Federal da Seção Judiciária de Minas Gerais, que julgou improcedente pedido de revisão de sua aposentadoria por tempo de contribuição, com o cômputo, como de natureza especial, do tempo de trabalho como professora, ao fundamento de que o tempo de serviço como professora é inferior aos 25 anos e o tempo comum, em outras atividades, não pode ser convertido em tempo especial.
Em suas razões recursais, a Apelante intenta a reforma da sentença recorrida, ao fundamento de que a atividade é penosa, submetida a agentes agressivos e deve ser enquadrada como especial, para fins de concessão do benefício aposentadoria especial, sem incidência do fator previdenciário.
Intimado, o INSS apresentou contrarrazões pugnando pela manutenção da sentença recorrida.
É o relatório.
V O T O
EXMO. SR. JUIZ FEDERAL MARCELO MOTTA DE OLIVEIRA RELATOR CONVOCADO: 
O enquadramento do exercício da função de professor como serviço penoso encontrava-se previsto no item 2.1.4 do Decreto nº 53.831/64, que assegurava aos professores o direito à aposentadoria aos 25 anos. Registre-se que a legislação, à época, não fazia qualquer distinção entre o exercício das funções de professor na educação infantil, no ensino fundamental, médio ou superior, era computado como tempo especial o exercício da atividade para quaisquer desses níveis de educação. 
Com advento da Emenda Constitucional nº 18/81 (art. 2º) o referido dispositivo restou revogado, ao estabelecer norma específica para a aposentadoria dos professores, 30 anos de serviço para o professor e 25 anos para a professora, in verbis:
Art. 2º - O art. 165 da é acrescido do seguinte dispositivo, passando o atual item XX a vigorar como XXI:
"XX - a aposentadoria para o professor após 30 anos e, para a professora, após 25 anos de efetivo exercício em funções de magistério, com salário integral."
Em razão dessa modificação, assentou-se, na jurisprudência dominante, posicionamento contrário à possibilidade de conversão do tempo de serviço de magistério, prestado posteriormente à mencionada EC 18/81, em tempo comum, haja vista a excepcionalidade da regra, que exigia o efetivo exercício da função de magistério. Entende-se que aposentadoria especial constitucional do professor não se confunde com as aposentadorias especiais em decorrência de trabalho sob condições especiais que prejudiquem a saúde ou integridade física do trabalhador. 
Nesse diapasão, o período de exercício da atividade de magistério anterior a 09.07.1981, data da publicação da EC 18/81, pode ser considerado especial e convertido em comum, nos termos em que acima explicitado. 
Sobre o tema, oportuna afigura-se a transcrição da jurisprudência desta Corte, como se colhe dos termos das ementas abaixo transcritas:
“PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL - RECONHECIMENTO DE TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL - EXPOSIÇÃO A AGENTES INSALUBRES - CONVERSÃO EM COMUM - PROFESSOR - POSSIBILIDADE ATÉ A PROMULGAÇÃO DA EC 18/81. PLEITO DE CONVERSÃO DE PERÍODO POSTERIOR. IMPOSSIBILIDADE.
1. O servidor público celetiário anteriormente à advento da Lei n. 8.112/90, que exerceu atividade insalubre tem direito à contagem desse tempo como especial, porquanto à época a legislação então vigente permitia essa conversão.
2. O exercício da atividade de professor estava relacionado no item 2.1.4 do Decreto n. 53.831/64 e classificado como serviço penoso, tendo o professor direito à aposentadoria especial aos 25 anos de serviço. Com a promulgação da EC 18/81, de 30.06.1981, referido dispositivo foi revogado, a partir de então o professor não tem direito à aposentadoria especial. Precedentes da Corte
3. Deve ser averbado o acréscimo decorrente da conversão do tempo especial para comum, conforme certidão do INSS, do período trabalhado no magistério, limitado à data acima referida.
4. Apelação e remessa parcialmente providas.” (AC 1999.38.00.002783-1/MG, Rel. Desembargador Federal José Amilcar Machado, Primeira Turma,DJ p.8 de 22/10/2007)
“PREVIDENCIÁRIO E PROCESSO CIVIL. MAGISTÉRIO. EC N° 18/81 E DECRETO Nº 53.831/64. EX-CELETISTAS. TRANSPOSIÇÃO PARA O REGIME ESTATUTÁRIO. AVERBAÇÃO DO TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL ANTERIOR À LEI Nº 8.112/90 - CONVERSÃO PARA TEMPO COMUM. POSSIBILIDADE. 
1. A partir da EC 18/81, que disciplinou a aposentadoria dos professores e revogou neste pormenor o Decreto nº 53.831/64 (item 2.1.4), deixou de existir a possibilidade da conversão do tempo especial de serviço de magistério para tempo comum. 
2. Entretanto, o professor ex-celetista tem direito à conversão do tempo de serviço exercido no magistério como atividade especial quando facultado pela legislação vigente à época da prestação de serviço, por se tratar de direito já agregado ao seu patrimônio jurídico. 
3. O fator de conversão a ser utilizado é o 1.2, e não o 1.4, requerido na inicial, porque este último se aplica à conversão de 25 anos em atividades especiais para 35 em comuns, sendo certo que a impetrante, segurada do sexo feminino, tem direito à aposentadoria com 30 anos de atividade comum.
4. Apelação desprovida.
5. Remessa Oficial parcialmente provida.” (AMS 2004.40.00.003788-1/PI, Rel. Desembargadora Federal Neuza Maria Alves Da Silva, Segunda Turma, DJ p.50 de 09/08/2007)
Na hipótese dos autos, não há qualquer lapso temporal de atividade em período anterior à publicação da EC nº 18/81. A Apelante iniciou sua atividade profissional em 10/01/1982 (fls. 14), quando já não havia direito à aposentadoria especial para os professores; mas aposentadoria por tempo de contribuição especial (com tempo reduzido). 
Não há, pois, qualquer possibilidade de cômputo de tempo de serviço da Apelante como especial. Não há, por conseguinte, sequer sentido na discussão acerca da concessão de aposentadoria especial, com ou sem conversão de tempo comum em especial; aliás vedada.
No tocante à exclusão da incidência do fator previdenciário no cálculo da renda mensal inicial da aposentadoria por tempo de contribuição do professor, a jurisprudência do C. Superior Tribunal de Justiça se firmou no sentido de que não é possível, para os que preencheram os requisitos necessários para a aposentadoria após a vigência da Lei nº 9.786/99, que o instituiu. Cito:
 PREVIDENCIÁRIO. INCIDÊNCIA DO FATOR PREVIDENCIÁRIO NO CÁLCULO DA RENDA MENSAL INICIAL - RMI DO BENEFÍCIO DE APOSENTADORIA DE PROFESSOR. DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE DO ART. 29 DA LEI N. 8.213/91 PELA CORTE ESPECIAL DO TRIBUNAL DE ORIGEM. IMPLEMENTAÇÃO DOS REQUISITOS PARA A CONCESSÃO DO BENEFÍCIO APÓS A EDIÇÃO DA LEI N. 9.876/99. ADEQUAÇÃO AO ENTENDIMENTO DESTA CORTE. 1. Trata-se de recurso interposto contra acórdão prolatado pelo Tribunal Regional Federal da 4ª Região que, por meio de sua Corte Especial, "decidiu pela inconstitucionalidade do inciso I do art. 29 da Lei n. 8.213/91, sem redução do texto, e dos incisos II e III do § 9º do mesmo dispositivo, com redução de texto". (fl. 121). 2. Remetidos os autos ao STF para julgamento do recurso extraordinário, a Suprema Corte, em observância ao disposto no art. 1.033 do CPC/15, determinou o retorno a este STJ, asseverando que "O Plenário deste Supremo Tribunal Federal, em sessão realizada por meio eletrônico, no exame do RE nº 1.029.608/RS, Relator o Ministro Edson Fachin, concluiu pela ausência da repercussão geral da matéria versada nesse feito, por não se tratar de matéria constitucional" (fl. 260). 3. É de se aplicar à hipótese, portanto, o entendimento firmado neste Tribunal, no sentido de que, na hipótese de implementação dos requisitos necessários à obtenção do benefício após a edição da Lei n. 9.876/99, não há falar em exclusão do fator previdenciário do cálculo da RMI da aposentadoria por tempo de serviço/contribuição de professor. A benesse conferida pela Constituição a essa importante categoria profissional se limita à redução de cinco anos no seu tempo de contribuição, frente ao tratamento conferido aos demais segurados (art. 201, § 8º, da CF/88). 4. Recurso especial do INSS provido.
(RESP - RECURSO ESPECIAL - 1672911, 1ª Turma, Rel. Min. Sérgio Kukina, DJE DATA:04/02/2019)
É este o caso dos autos, em que a Apelante completou os requisitos necessários para o benefício apenas em 2007.
Dessa forma, por nenhum dos ângulos é possível a revisão da renda mensal inicial da aposentadoria, para afastamento do fator previdenciário.
Por tais fundamentos, nego provimento à apelação da Autora, mantendo a sentença recorrida em seus termos.
É como voto.
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